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PROTOCOLO DE INTENÇÕES QUE ENTRE SI
CELEBRAM A UNIVERSIDADE FEDERAL DO
NORTE DO TOCANTINS E A SECRETARIA DO
PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DO
TOCANTINS, COM O OBJETIVO DE
ESTABELECER COOPERAÇÃO
ADMINISTRATIVA PARA PLANEJAR E
ANALISAR A EVENTUAL DESTINAÇÃO DE
IMÓVEL PERTENCENTE AO PATRIMÔNIO
DA UNIÃO, VISANDO À IMPLANTAÇÃO DE
ESTAÇÃO EXPERIMENTAL PARA
ATIVIDADES ACADÊMICAS, CIENTÍFICAS E
DE PESQUISA EM MUDANÇAS CLIMÁTICAS.
 
 

A UNIVERSIDADE FEDERAL DO NORTE DO TOCANTINS – UFNT, autarquia federal de ensino
superior, criada pela Lei nº 13.856, de 8 de julho de 2019, com sede na Avenida Paraguai, s/n, Qd. 0051, Lt.
0017, Bairro da Cimba, Setor 0059, Araguaína/TO, CEP: 77824-838, inscrita no CNPJ/MF sob o nº
38.178.825/0001-73, neste ato representada por seu Magnífico Reitor, Professor Dr. Airton Sieben,
doravante denominada UFNT;

e a UNIÃO, por intermédio da SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO NO ESTADO DO
TOCANTINS – SPU/TO, órgão integrante do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos,
com sede na Quadra 101 Sul, lote 3, Avenida Joaquim Teotônio Segurado, Ed. Carpe Diem, 7º andar,
Palmas/TO, CEP: 77.015-002, neste ato representada por seu Superintendente, Sr. Edy César dos Passos
Júnior, doravante denominada SPU/TO;

RESOLVEM celebrar o presente PROTOCOLO DE INTENÇÕES, doravante denominado simplesmente
Protocolo de Intenções, em conformidade com a legislação vigente, mediante as cláusulas e condições a
seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O presente Protocolo de Intenções tem por objeto estabelecer cooperação administrativa entre a UFNT e
a SPU/TO, com vistas a planejar, instruir e avaliar a viabilidade técnica, dominial, ambiental e jurídica para
eventual destinação de imóvel pertencente ao patrimônio da União em favor da UFNT, a ser formalizada, se
for o caso, em fase posterior e mediante instrumento próprio, para fins acadêmicos, científicos, de extensão
universitária e de pesquisa, incluindo a implantação de estação experimental voltada ao estudo das mudanças
climáticas e ao monitoramento do complexo do carbono, no âmbito de cooperação técnico-científica
internacional.

1.2. A demanda administrativa tem como referência o Ofício nº 239/2024 – GAB/REITORIA/UFNT, que
requer a cessão de uso de área de aproximadamente 117 hectares localizada no município de Esperantina/TO,
na região conhecida como “Encontro das Águas” (rios Tocantins e Araguaia), com base em coordenadas
apresentadas pela UFNT, para implantação da estação experimental.

1.3. A caracterização da área de interesse, com definição de perímetro, coordenadas geográficas e
informações técnicas disponíveis, deverá ser apresentada pela UFNT e juntada aos autos administrativos,
para fins de análise patrimonial pela SPU/TO.



1.4. O presente Protocolo de Intenções tem natureza meramente indicativa e preparatória, não implicando,
por si só, cessão de uso, transferência de recursos financeiros ou assunção de obrigações financeiras,
patrimoniais, ambientais ou indenizatórias entre as partes, as quais dependerão de instrumento específico a
ser oportunamente celebrado, observada a legislação aplicável.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS FINALIDADES

2.1. Para o cumprimento do objeto previsto na Cláusula Primeira, as partes reconhecem e estabelecem, em
síntese, as seguintes finalidades:

a) manifestar a intenção da SPU/TO de, observados os requisitos legais e regulamentares, analisar a
possibilidade de destinação de imóvel pertencente ao patrimônio da União em favor da UFNT, sem assunção
prévia de compromisso quanto à modalidade, prazo e condições, os quais serão definidos exclusivamente em
instrumento próprio, se for o caso;

b) manifestar a intenção da UFNT de utilizar o imóvel que vier a ser objeto de eventual destinação para fins
acadêmicos, de pesquisa científica, de extensão universitária e pesquisa ambiental, podendo, observada a
legislação pertinente e após a formalização do instrumento patrimonial competente, executar obras e
edificações civis necessárias à implantação das atividades previstas neste Protocolo de Intenções e no
instrumento específico;

c) estabelecer que a SPU/TO poderá expedir manifestação técnica quanto à compatibilidade do imóvel com o
uso pretendido pela UFNT, sem prejuízo das etapas legais necessárias à eventual destinação;

d) estabelecer, como diretriz de instrução, que a análise patrimonial observará, quando aplicável, a situação
dominial do imóvel, existência de afetação, destinação vigente, sobreposições e restrições legais e
ambientais, inclusive a necessidade de anuência/autorização de órgãos competentes.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA COORDENAÇÃO

3.1. As ações decorrentes deste Protocolo de Intenções serão coordenadas conjuntamente pelas partes,
conforme suas respectivas áreas de atuação e competências institucionais.

3.2. A UFNT designará formalmente representante para atuar como ponto focal deste Protocolo de Intenções
no âmbito da instituição, e a SPU/TO designará representante para o mesmo fim no âmbito da
Superintendência.

3.3. As partes poderão realizar reuniões técnicas, conforme a necessidade da instrução do processo, com o
objetivo de subsidiar a análise de viabilidade e o acompanhamento das ações previstas neste Protocolo de
Intenções.

CLÁUSULA QUARTA – DOS INSTRUMENTOS ESPECÍFICOS

4.1. Os objetivos deste Protocolo de Intenções serão concretizados, no que se refere à eventual destinação de
imóvel da União, mediante a celebração de instrumento específico, observada a legislação aplicável à gestão
do patrimônio imobiliário da União, especialmente a Lei nº 9.636/1998, o Decreto nº 9.760/1946 e demais
normas da SPU/MGI.

4.2. A celebração do instrumento específico de destinação dependerá de análise técnica e jurídica prévia dos
órgãos competentes, inclusive quanto à situação dominial do imóvel, às condições de ocupação e uso, à
existência de sobreposições e restrições legais e ambientais, bem como do atendimento a todos os requisitos
legais, regulamentares e administrativos pertinentes.

4.3. O presente Protocolo de Intenções não implica garantia de suporte financeiro por nenhuma das partes,
nem representa compromisso compulsório de celebrar o futuro instrumento de destinação, o qual estará
condicionado à conveniência, oportunidade e conformidade jurídica e técnica.



4.4. As partes envidarão esforços, se for o caso, para captar recursos financeiros, orçamentários ou de outras
fontes legítimas, destinados à implementação das ações decorrentes da eventual destinação e de projetos
vinculados ao objeto deste Protocolo, mediante instrumentos próprios.

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA

5.1. O presente Protocolo de Intenções vigorará a partir de sua assinatura por ambas as partes e permanecerá
em vigor até a celebração do instrumento específico de destinação do imóvel da União ou até que uma das
partes manifeste, formalmente, a sua intenção de encerrá-lo, o que ocorrer primeiro.

5.2. A renúncia ao presente Protocolo de Intenções não gerará quaisquer obrigações de natureza financeira
ou indenizatória entre as partes, ressalvadas as despesas que cada qual houver realizado por sua própria conta
e risco.

5.3. O presente Protocolo de Intenções poderá ser alterado, a qualquer tempo, mediante termo aditivo escrito,
desde que consensual entre as partes e respeitada a legislação aplicável.

CLÁUSULA SEXTA – DO FORO

6.1. As questões não contempladas neste Protocolo de Intenções, bem como eventuais controvérsias surgidas
em sua interpretação ou execução, deverão, inicialmente, ser tratadas por meio de negociação direta entre os
representantes das partes ou por pessoas por eles formalmente delegadas.

6.2. Não sendo possível a solução consensual, e tratando-se de controvérsias judicializáveis, as partes
elegem, para dirimir eventuais litígios decorrentes deste Protocolo de Intenções, o foro da Justiça Federal,
Seção Judiciária do Tocantins, Subseção Judiciária de Araguaína/TO, com renúncia a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

7.1. Os casos omissos e as situações não previstas neste Protocolo de Intenções serão resolvidos de comum
acordo entre as partes, por meio de seus representantes legais ou pessoas por eles delegadas, buscando-se
sempre a composição justa e equilibrada dos interesses institucionais envolvidos.

CLÁUSULA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS E DO TRATAMENTO DE
INFORMAÇÕES

8.1. As partes se comprometem a observar, no âmbito das ações decorrentes deste Protocolo de Intenções, os
deveres e princípios previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais – LGPD), especialmente no que se refere ao tratamento de dados pessoais, à segurança da
informação e à proteção de dados sensíveis.

8.2. As partes se obrigam, ainda, a manter sigilo das informações classificadas como sigilosas ou sensíveis,
nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de Acesso à Informação – LAI), bem como de
demais normas correlatas, obtidas em razão da execução das ações vinculadas a este Protocolo de Intenções,
utilizando-as exclusivamente para os fins aqui estabelecidos.

8.3. As informações de caráter pessoal, sigiloso ou estratégico compartilhadas entre as partes no âmbito deste
Protocolo de Intenções não poderão ser repassadas a terceiros, salvo:

I – quando houver consentimento expresso da parte que as forneceu;
II – quando houver previsão legal ou regulamentar que imponha o compartilhamento;
III – por decisão judicial ou determinação de autoridade competente, observadas as normas aplicáveis.

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO

9.1. Os partícipes providenciarão a publicação do presente Protocolo de Intenções nos meios oficiais, na



forma da legislação aplicável.

Concordando com todas as cláusulas e condições acima, as partes assinam o presente Protocolo de Intenções
em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas, destinando-se uma via a cada
partícipe.

 

 

Palmas/TO, _____ de________________de 2025.
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Documento assinado eletronicamente por Edy Cesar dos Passos Júnior , Superintendente, em
30/01/2026, às 14:58, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do
Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020 .

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 56540671 e o
código CRC DBF93D2C.

ANEXO I

PLANO DE TRABALHO

PROTOCOLO DE INTENÇÕES

 

FUNDAMENTAÇÃO

1. Este Plano de Trabalho está vinculado ao Protocolo de Intenções celebrado entre a
Universidade Federal do Norte do Tocantins – UFNT e a Secretaria do Patrimônio da União no Estado
do Tocantins – SPU/TO , o qual não envolve transferência, cessão ou repasse de recursos públicos,
destinando-se exclusivamente ao planejamento, instrução e análise administrativa do objeto pactuado.

Instrumento: Protocolo de Intenções UFNT – SPU/TO (SEI nº 56414210)

Objeto:

Subsidiar a análise de viabilidade técnica, dominial, ambiental e jurídica
para eventual destinação de imóvel da União à UFNT, destinada à
implantação de estação experimental para atividades acadêmicas,
científicas e de pesquisa em mudanças climáticas.

Partícipes:
Universidade Federal do Norte do Tocantins – UFNT

Secretaria do Patrimônio da União no Estado do Tocantins – SPU/TO

Vigência:
Vinculada à vigência do Protocolo de Intenções, encerrando-se com a
celebração de instrumento patrimonial específico ou com a manifestação
formal de encerramento por qualquer dos partícipes.

Periodicidade das Reuniões:
Não há periodicidade fixa. As reuniões técnicas poderão ser realizadas
conforme a necessidade da instrução do processo administrativo, nos
termos do Protocolo de Intenções.

 
ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

2. As ações previstas neste Plano de Trabalho serão coordenadas pelos pontos focais designados
pela UFNT e pela SPU/TO, conforme previsto na Cláusula Terceira do Protocolo de Intenções.

2.1. Compete à UFNT:

a) apresentar a demanda formal de destinação patrimonial;

b) fornecer a caracterização da área de interesse, com definição de perímetro, coordenadas
geográficas e informações técnicas disponíveis;

c) encaminhar documentos e esclarecimentos necessários à instrução do processo;

d) articular internamente as áreas técnicas envolvidas no projeto da estação experimental.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://colaboragov.sei.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0


2.2. Compete à SPU/TO:

a) proceder à análise patrimonial da área indicada;

b) avaliar a situação dominial, a existência de afetação ou destinação vigente e eventuais
sobreposições ou restrições legais e ambientais;

c) verificar a compatibilidade do imóvel com o uso pretendido;

d) emitir manifestação técnica, quando cabível, no âmbito da instrução administrativa.

2.3. As partes poderão realizar reuniões técnicas, presenciais ou remotas, sempre que necessário à
adequada instrução do processo, cabendo aos pontos focais:

a) definir a pauta;

b) articular a troca de informações e documentos;

c) registrar encaminhamentos relevantes aos autos administrativos.

ETAPAS DE EXECUÇÃO

3. O Plano de Trabalho será executado, de forma não exaustiva, nas seguintes etapas:

a) formalização da demanda pela UFNT;

b) apresentação e juntada da documentação técnica aos autos;

c) análise patrimonial inicial pela SPU/TO;

d) realização de reuniões técnicas, se necessário;

e) emissão de manifestação técnica quanto à viabilidade da eventual destinação;

f) definição administrativa quanto à continuidade do processo;

g) celebração de instrumento patrimonial específico, se viável, ou encerramento
fundamentado do processo.

META

4. Subsidiar, de forma técnica, administrativa e juridicamente adequada, a análise de viabilidade
da eventual destinação de imóvel da União à UFNT, assegurando a observância da legislação patrimonial, do
interesse público e das condições técnicas e ambientais aplicáveis.

 

 

 

Referência: Processo nº 19739.066659/2024-16. SEI nº 56540671
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